
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1543059 - PR (2015/0169803-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR013096 
LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 

AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GDATPF. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO 
LABORE FACIENDO. TERMO FINAL: DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO DAS AVALIAÇÕES. AGRAVO INTERNO DO SINDICATO 
CONHECIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública na qual o 
Sindicato objetiva a extensão paritária da Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Apoio Técnico Administrativo à Polícia Federal - 
GDATPF aos inativos.

2.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
ARE 1.052.570/PR, julgado sob a sistemática da repercussão geral 
(Tema 938), de relatoria do ilustre Ministro Alexandre de Morais, 
publicado em 6.3.2018, firmou duas teses: (I) o  termo inicial do 
pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre 
servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das 
avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo ; e (II) a  redução, após a 
homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de 
desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao 
princípio da irredutibilidade de vencimentos.

3.   O acórdão recorrido divergiu do entendimento do 
STF ao determinar o pagamento da GDATPF aos inativos, no patamar 
de 80% de seu valor máximo, até o início dos dos efeitos financeiros da 
avaliação de desempenho dos servidores, enquanto o Supremo 
determinou como termo final a data em que for homologado o primeiro 
ciclo de avaliação.

4.   Agravo Interno do Sindicato conhecido para dar 
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provimento ao Recurso Especial e reconhecer que o termo final da 
GDATPF é a da data da homologação do resultado das avaliações, após 
a conclusão do primeiro ciclo.
    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.059 - PR 
(2015/0169803-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR013096 
   LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL DO ESTADO DO PARANÁ contra decisão que negou 

seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. GDATPF. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E 

PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO LABORE FACIENDO. 

UTILIZAÇÃO DO PERCENTUAL DE 80%. POSSIBILIDADE. ARE 

1.052.570/PR, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 

GERAL (TEMA 938), DE RELATORIA DO ILUSTRE MINISTRO 

ALEXANDRE DE MORAIS, PUBLICADO EM 6.3.2018. RECURSO 

ESPECIAL DO SINDICATO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 

390).

2.   Nas razões do Agravo Regimental, os recorrentes 

sustentam, em suma, que o termo final do pagamento igualitário das 

gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é a data 

da homologação do resultado das avaliações, não importando eventuais 

efeitos financeiros pretéritos concedidos aos servidores em atividade.

3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da 

decisão agravada ou para que o feito seja levado à Turma competente 

para julgamento.
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4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.059 - PR 
(2015/0169803-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR013096 
   LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. GDATPF. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS. NATUREZA DE PRO 
LABORE FACIENDO. TERMO FINAL: DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO DAS AVALIAÇÕES. AGRAVO INTERNO DO SINDICATO 
CONHECIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública na qual o 
Sindicato objetiva a extensão paritária da Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Apoio Técnico Administrativo à Polícia Federal - 
GDATPF aos inativos.

2.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 
1.052.570/PR, julgado sob a sistemática da repercussão geral (Tema 
938), de relatoria do ilustre Ministro Alexandre de Morais, publicado em 
6.3.2018, firmou duas teses: (I) o  termo inicial do pagamento 
diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e 
inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a 
conclusão do primeiro ciclo ; e (II) a  redução, após a homologação do 
resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga 
aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos.

3.   O acórdão recorrido divergiu do entendimento do 
STF ao determinar o pagamento da GDATPF aos inativos, no patamar 
de 80% de seu valor máximo, até o início dos dos efeitos financeiros da 
avaliação de desempenho dos servidores, enquanto o Supremo 
determinou como termo final a data em que for homologado o primeiro 
ciclo de avaliação.

4.   Agravo Interno do Sindicato conhecido para dar 
provimento ao Recurso Especial e reconhecer que o termo final da 
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GDATPF é a da data da homologação do resultado das avaliações, após 
a conclusão do primeiro ciclo.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.543.059 - PR 
(2015/0169803-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO 

PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - 

PR013096 
   LUCIANA INES RAMBO  - RS052887 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

VOTO

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme destacado anteriormente, cuida-se de 

Ação Civil Pública na qual o Sindicato objetiva a extensão paritária da 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico 

Administrativo à Polícia Federal - GDATPF aos inativos.

3.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 

1.052.570/PR, julgado sob a sistemática da repercussão geral (Tema 

938), de relatoria do ilustre Ministro ALEXANDRE DE MORAIS, 

publicado em 6.3.2018, firmou duas teses: (I) o  termo inicial do 

pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre 

servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado 

das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo ; e (II) a  redução, 

após a homologação do resultado das avaliações, do valor da 

gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não 

configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. GRATIFICAÇÕES FEDERAIS DE 
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DESEMPENHO. TERMO FINAL DO PAGAMENTO EQUIPARADO 

ENTRE ATIVOS E INATIVOS. REDUÇÃO DO VALOR PAGO AOS 

APOSENTADOS E PENSIONISTAS E PRINCÍPIO DA 

IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 

1.   Revelam especial relevância, na forma do art. 102, 

§ 3º, da Constituição, duas questões concernentes às chamadas 

gratificações federais de desempenho: (I) qual o exato momento em 

que as gratificações deixam de ter feição genérica e assumem o 

caráter pro labore faciendo, legitimando o pagamento diferenciado 

entre servidores ativos e inativos; (II) a redução do valor pago aos 

aposentados e pensionistas, decorrente da supressão, total ou 

parcial, da gratificação, ofende, ou não, o princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. 

2.   Reafirma-se a jurisprudência dominante desta 

Corte nos termos da seguinte tese de repercussão geral: (I) O termo 

inicial do pagamento diferenciado das gratificações de 

desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da 

homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do 

primeiro ciclo; (II) A redução, após a homologação do resultado das 

avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos 

inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da 

irredutibilidade de vencimentos. 

3.   Essas diretrizes aplicam-se a todas as 

gratificações federais de desempenho que exibem perfil normativo 

semelhante ao da Gratificação de Desempenho da Carreira da 

Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST), discutida nestes 

autos. A título meramente exemplificativo, citam-se: Gratificação de 

Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS; Gratificação 

de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à 

Polícia Rodoviária Federal – GDATPRF; Gratificação de 

Desempenho de Atividade Médico-Pericial - GDAMP; Gratificação 

de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - 

GDAPMP; Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de 

Fiscalização Agropecuária – GDATFA; Gratificação de Efetivo 

Desempenho em Regulação - GEDR; Gratificação de Desempenho 

do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – GDPGPE; 

Gratificação de Desempenho de Atividade Previdenciária - GDAP ; 
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Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - 

GDATA; Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - 

GDAFAZ. 

4.   Repercussão geral da matéria reconhecida, nos 

termos do art. 1.035 do CPC. Jurisprudência do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL reafirmada, nos termos do art. 323-A do 

Regimento Interno (ARE 1052570 RG, Rel. Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO, 6.3.2018). 

4.   No caso dos autos, o acórdão recorrido concluiu que 

a GDATPF (Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico 

Administrativo à Polícia Federal) é devida no patamar de 80% de seu 

valor máximo, até o início dos efeitos financeiros da avaliação de 

desempenho dos servidores, o que, no caso em comento, ocorreu, nos 

termos da Portaria n.º 3.978/2009 do Ministério da Justiça, com efeitos 

retroativos a 01/01/2009 (fls. 202).

5.   Ao assim concluir divergiu do entendimento 

consolidado pelo STF, pois determinou ser devida a GDATPF no 

patamar de 80% de seu valor máximo até o início dos dos efeitos 

financeiros da avaliação de desempenho dos servidores, enquanto o 

Supremo determinou como termo final a data em que for homologado 

o primeiro ciclo de avaliação.

6.   Ante o exposto, conhece-se do Agravo para dar 

provimento ao Recurso Especial do Sindicato para reconhecer que o 

termo final da GDATPF é a da data da homologação do resultado das 

avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.543.059 / PR
Número Registro: 2015/0169803-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50360837320134047000 PR-50360837320134047000

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO 
DO PARANÁ

ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - PR013096
LUCIANA INES RAMBO - RS052887

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES DE 
ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DO ESTADO 
DO PARANÁ

ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA E OUTRO(S) - PR013096
LUCIANA INES RAMBO - RS052887

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA21310559 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/04/2019 11:15:40
Código de Controle do Documento: 21400174-a1f3-498b-8ea5-462c09dfde7f



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 02 de Abril de 2019
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